
tsrADO DE MATO GRO~ 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

LEI HQ 3 539, DE 19 DE JUNHO DE 1 974. 

T1TUID I 

CAP1TUI.O I 

Dispõe sobre ~ ORG10:TIZAÇÃO 13.4.SI 

CA DA IOL1cIA IJILITAR DO E3TAIO 
DE I.iATO GROSSO e dá outras pro­
vidências. 

DESTINAÇÃO - LUSSé)ES - SUBORDIl'fAÇÃO 

Artigo lº - A Polícia lEli tar do Estado de LIato Gro,!! 
so, considerada força auxiliar, reserva do Exército, organizá 
da cou base na hierarquia e na disciplina, em conformidade 
com as disposições do Decreto-Lei n Q 667, de 2 de jul~o de 
1 969, destina-se à uanutenção da ordem pllblica na área esta­
dual. 

Artigo 2 Q - Compete à Polícia :r.1ili tar : 

I - executar com exclusividade~ ressalvadas as mis­
sões peculiares às Forças Armadas, o policiamento ostensivo -
fardado, planejado pelas autoridades policiais competentes, a 
fim de assegurar o cwnprimento da lei I a manutenção da ordem 
pública e o exercício dos poderes constituidos; 

11 - atuar de maneira ,preventiva, couo força de dis-
suasão em locais ou áreas específicas, onde se presuma 
possível a perturbação da ordem; 

ser 

111 - atuar de maneira repressiva, em caso de perturbâ -Çao da ordem precedendo o eventual emprego das Forças Armadas; 

IV - atender à convocação do Governo-Federal, em caso 
de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave subvel' -
são da ordem ou ameaça de sua irrupção, subordinando-se ao 
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Comando das Regiões l.lili tares para emprego em suas atribuições 
específicas de polícia militare e como participante da Defesa 
Territorial; 

v - realizar serviços de prevenção e de extinção de in­
c~ncios, simultaneamente com o de proteção e salvamento de vidas 
e materiais no local do sinistro, bem como o de busca e salva­
mento, prestando socorros em casos de afogamentos, inundações, 
desabamentos, acidentes em geral, catástrofes e calamidade pú­
blica. 

Artigo 3º - A Polícia militar subordina-se ao Secretá­
rio de Segurança Pública do Estado de Ilato Grosso, nos termos 
do Artieo 4 Q do Decreto-Lei n Q 667 de 02 de julho de 1 969 e 
do de nº 8 do Artigo 2Q do R/200, aprovado pelo Decreto Nº 
66.862, de 08 de julho de 1 970. 

Artigo 42 - A administração, o comando e o emprego da 
Corporação são da coupet~ncia e responsabilidade do Comandante 
Geral, assessorado e auxiliado pelos ~rgãos de direção. 

TITUlO II 

ORGAHIZAÇlo B1SICA DA. FOLICIA MILITAR 

CAPITUlO II 

ESTRUTURA GERAL 

Artigo 5Q - A Polícia T!.hlitar s~rá estruturada em 6r­
gãos de dire~ão, 6rgãos de apoio e 6rgãos de execução. 

Artigo 6 Q - OS 6rg~os de direção realizam o comando e 
a administeação da Corporação. Incumbem-se do planejamento em 
geral, visando à organização da Corporação em todos os pormen2, 
res, às necessidades em pessoal e em material e ao emprego dá 

COa7poração para o cumprimento de suas missões. Acionam, por 
meio de diretrizes e ordens, os 6rgãos de apoio e os de execu­
ção,Coordenam, controlam e fiscalizam a atuação desses 6rGqos. 



Artigo 7º - Os 6rgãos. de apoio atendem às necessida -
des de pessoal e de material de toda a Corporação; realizan pois 
a atividade-meio da Corporl;1.çao. Atuam em cumprimento da.s dire­
tri~es e ordens dos 6rgãos de direção, que planejam, coordenam, 

." 
controlam e fiscalizam sua~uação. 

Artigo 8º - Os 6rgãos de execução realizam a ativida­
de fim da Corporoção; cumprem as missões, ou a destinação da 
Corporação. Para isso, executam as diretiizes e as ordens emª 
nadas dos 6rgãos' de direção e são apoiados em suas necessidadês 
de pessoal e material pelos 6rgãos de apoio, são constituidos 
pelas Unidades operacionais da COl.'poração. 

CAP!TULO lU 

CONSTITUIÇÃO E ATRIBO'IÇOES ros C1RGÃOS 

.DE DIREÇÃO 

Artigo 9º - Os 6rgãos de direção compÕe o Comando-Ge­
ral da Corporação'que compreende: 

- o Comandante-Geral; 
- o Estado-1.Iaior, como 6rgão de Direção geral; 

as Diretorias, como 6rgãos de direção setorial, 
- a Aj.udância-Geral, 6rgão que atende às necessidades 

de material e de pessoal do Comando-Geral. 
- Comissões, 
.- Assessorias. 

Artigo 10 ~ O Comandante-Geral ~ o responsável superi 
01" pelo comando e pela admin~stração da Corporação. Será um 
oficíal superior do serviço ativo do Exército, proposto ao l1i­
nistro do Exército pelo Governador do Estado ; excepcionalmente, 
o uvido o ministro do Exército, pc derá ser um oficial do mais 
alto posto existente "naCorporação;neste casq, sempre que a 
escolha não recair no oficial mais antigo daCorporação, terá -
ele preced~ncia funcional sobre os demais oficiais. 
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§ lQ - O provimento do cargo de Comandante-Geral se­
rá feito por ato do Governador do Estado, após ser designado 
por decreto do Poder Executivo Federal o oficial, que ficará 
à disposição do governo,. do Estado para esse fim. 

§ 2Q - O oficial do Exército nomeado para o cargo de 
Comandante-Geral será comissionado no mais alto posto exis -
tente na Corporação, caso sua patente seja inferior a esse 
posto. 

§ 3Q - O Comandante-Geral disporá de um oficial Ajl,l-­

dante-de-Ordens. 

Artigo 11 - O Estado~aior é o órgão de direção ge­
ral responsável, perante o Comandante-Geral, pelo estudo,plª­
nejamento, coordenação, fiscalização e controle de todas es 
atividades da Corporação, inclusive dos órgãos de direção s~ 
torial. ~,ainda, o órgão central do sistema de planejamen~ 
to administrativo, programação e orçamento •. Elabora as dire­
trizes e ordens do comando que acionam os órgãos de direção 
setorial e os de execução no cumprimento de SUas missões. 

§ lQ - O Estado~aior será assim organizado : 

- Chefe do Estado~a±ár, 
- Subchefe do EStado~aior, 
- Seções I: 
- l§ Seção (m/I): assuntos relativos a pessoal e a 

legislação, 

2ª Seção 

39 Seção - e ensino, operaçoes 

4§ Seção 
estatística, 

59 Seção 

6!l Seção 
çamentação. 

(R:r/2) 

(Bi1!3) 

(Hã/4) 

(JN/5 ) 

(R'i/6 ) 

: assuntos relativos a informações, 

: assuntos relativos a instrução , 

: assuntos relativos a logÍstica e 

assuntos civi's, 

: planejamento administrativo e or 
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§ 2Q - O Chefe do Estado...T.1aior acumula as funções de 
sub-comandante da Corporação, sendo pois o substituto eventu­
al do Comandante-Geral nos impedimentos deste. Deverá ser ofi 
cial sup.erior do mais alto posto existente na Corporação, es": 
colhido pelo Comandante-Geral; :uando a escolha não recair no 
oficial mais antigo, o escolhidõ terá preced~ncia funcional -
sobre os demais. Dirige, orienta, coordena e fiscaliza os 
trabalhos do Estado-Maior. l o principal assessor do Comandan 
te-Geral. 

§ 3Q - O Subchefe do Es~ado~aior auxiliará diretame~ 
te o Chefe do Estado~aior, de acordo com os encargos que lhe 
forem atribuidos por esse Chefe. 

, 
J~tigo 12 - As Diretorias constituem os 6rgãos de di--reÇao setorial, organizadas sob a forma de sistemas, para as 

atividades de administração financeira, contabilidade e audi­
toria e de logística. Compreenderão: 

- a Diretoria de Finanças e 
- a Diretoria de Apoio Logístico. 

Artigo 13 - A Diretoria de Finanças é o 6rgão de dir~ 
ção setorial do Sistema de Administração Financeira, Contabi": 
lidade e Auditoria. Atua também como 6rgão de apoio na supe~ 
visão do Comandante-Geral sobre as atividades financeiras dé 
todo e qualquer 6rgão da Corporação e na distribuição de re­
cursos orçamentários e extraordinários aos respensáveis pelas 
despesas, de acordo com o planejamanto estabelecido. Sraá as­
sim organizada : 

Diretor, 
- Seção de Administração Financeira (DF/I), 
- Se~ão de Contabilidade (DF/2) , 
- Seção de Auditoria (DF/3) e 

Seção de Expediente (DF!4). 

Artigo 14 - A Diretoria de Apoio Logístico é o 6rg~o 
de direção setorial do Sistema Logístico; incumbe-se do plan~ 
jamento, coordenação, fiscalização e controle das atividades' 
de suprimento e manutenção de material e das necessidades de 

apoio de saúde à Corporação. Será assim organizada: 
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- Diretor, 
Seçao de SU!I?rimento (DAL/I) , 

- Seção de LIanutenção (DAL/2), 
- Seção de Saúde (DAL/3) e 
- Seção de Expediente (DAL/4) • 

Artigo 15 - Como decor~ência do desenvolvimento da Co~ 
poração, POderão ser criadas e organizadas, por ato do Governá 
dor do Estado, mediante. proposta do Comandante-Geral, mais as 
seguintes Diretorias : 

- Diretoria de Pessoal e 
- Diretoria de Ensino. 

§ lº - A Diretoria de Pessoal, órgão de direção setori 
aI do Sistema de Pessoal, assumirá encargos pertinentes à lª 
seção, incumbindo-se do plane jamento , execução, controle e fis 
cal.ização de atividades relacionadas com classificação e movi": 
mentação de pessoal; promoções, assessorando as comissões res 
pectivas; inativos e pensionistas; cadastro e avaliação; di": 
reito, deveres e incentivos e pessoal civil. 

§ 2º - A Diretoria de Ensino, órgão de direção setori 
aI do Sistema de Ensino, assumirá encargos pertinentes à 3B 

Seç~o do EStado~aior Geral, incumbindo-se do planejamento , 
coordenação, fiscalização e controle das atividades de forma. 
ção, aperfeiçoamento e especialização de oficiais e graduados. 

Artigo 16 - A Ajudância-Geral tem a seu cargo as fua 
~ 

çoes administrativas do·Comando-Geral consideraRo como Unida": 
de Administrat-iva,bem como algumas atividades de pessoal pa­
ra a Corporação como um todo. Suas principais atribuições 
são : trabalhos de Secretaria, incluindo correspond~ncia, cor 
reio, protocolo geral, arquivo geral, boletim diário e outros; 
administração financeira, contabilidade e tesouraria, almoxa­
rifado e aprovisionamento, serviço de embarque da Corporação; 
apoio de pessoal auxiliar (praças) a todos os órgãos do Coma~ 
do-Geral, segurança do Quartel do Comando-Geral; serviços ge": 
rais do Quartel do Comando-Geràl. Será assim organizada : 
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- Ajudante-Geral (ordenador de despesas do Co~ando-Ge-

ral), 
- Secretaria (AG/l), 
- Seção Administrativa (AG/2), 
- Seção de Emõarque (AG/3) e 
- Companhia de Comando. 

Artigo 17 -Existirão normalmente a Comissão de Promo­
ções de Oficiais presidida pelo Comandante-Geral e a Comissão 
de Promoções de Praças, presidida pelO Chefe do ~stado~aior. 
A Composição dessas Comissões será fixadª em regulamento da 
Corporação, podendo co~ter membros natos e outros escolhidos 
pelo Comandante-Geral. Eventualment.e, poderão ser nomeadas -
outras comissões, quando 'necessáriO, em geral de caráter tem 
porário e destirí.,adas a det.ernünados estudos, a crit~rio do Cõ 

\ 

mandante-Geral. I 

I, 
\ I 

\ 

Artie;o 18· - As Assel?sorias, cons·ti tuidas eventualmen-
te para determinados estudo sque escapem às atribuições nor , 
mais e específicas' dos órgãos de direção, destinam-se a dar 
flexibilidade à estrutura do ComandO de Corporação, particular 

\ -
mente em assuntos especial~zados; podem ser constitumdas de e~ 

lementos civis contratados. 

(CFAP) , 

Bélico 

CAP!TU'W IV 

CONSTITUIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS 
<JRGÃOS DEAAPOIO 

Artigo 19 - Os 6rgãos de apoio compreenderão • • 

- o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças 

- o Centro de Suprimento e lIanutenção de Material -
( CSJ:;I;tm ) , 

- o Centro de Suprimento e Manntenção de Intendência 
( CS11/Int ) , e 

- o Centro de Suprimento e Manutenção de Ouras (CsrJ/O (. 

Artigo 20 - O Centro de Formação e Aperfeiçoa~ento de 
Praças é o órgão de apoio do Sistema de Ensino e tem a seu 
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cargo a formação, a especialização e o aperfeiçoamento das pr~ 
ças da Corporação. 

Parágrafo úmico - A formação, a especialização e o a­
perfeiçoamento de oficiais serão realizados em escolas de ou­
tras Corporações. 

Artigo 21 - O Centro de Suprimento e l.'Ianutenão de lIat~ 
rial B~lico é o órgão de apoio incumbido do recebimento, dá 
estocagem e rla distripuição dos suprimentos e da execução da 
manutenção no que concerne a armamento e munições, a material 
de comunicações, a material de moto-mecanização e a material 
de comunicações,_ a material de moto-mecanização e a material -
especializado de bombeiros. Será assim organizaOo : 

Seção de Recebimento e Distribuição, 
- Seção de Oficinas e 

Seção de Expediente. 

A Seção de Oficinas contará com uma oficina de armamea 
to, uoa oficina de material de comunicações, uma oficina dê 
motomecanização e uma oficina de material especializado de bom 
beires. 

Artigo 22 - O Centro de Suprimento e llanutenção de In­
tendência é o órgão de apoio incumbido do recebimento, do arm~ 
zenamento e da distribuição dos suprimentos e da execução dá 

manutenção do material de intend~ncia; tem igualmente a seu 
cargo o recebimento, o armazenamento e a distribuição de víve­
res e forragens, ou seja, o apoio de subsist@ncia à Corporação, 
Será assim organizado : 

- Seção de Recebimento e Distribuição, 
Seção de Oficinas e 

- Seção de Expediente. 

A Seção de Oficinas contará com as diferentes oficinas 
de apoio de intendência de que dispOnha a Corporação; carpint~ 
ria, lavanderia, alfaiataria, sapataria, e outras que deverão­
explorar ao máximo a mão-de-obra civil. 

Artigo 23 - O Centro de Suprimento e IJanutensão de Obras 
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é o órgão de apoio incumbido de atender às necessidades de o­
bras e reparos nos aquartelamentos e edifícios da Corporação , 
Em princípio, deverá, como as oficinas, utilizar mão-de-obra -
civil. 

Artigo 24 - O Centro de Suprimento e IJanutenção de lia­
terial Bélico (C3rlftrn), o Centro de Suprimento e L~anutenção de 
l1aterial de Intllendência (Csr.1/Int) e o Centro de Suprimento e 
Tlanutenção de Obras (CSI\I/O serão reunidos, provisoriamente,em. 
um único órgão de apoio, o Centro de Suprimento .e lIanutenção 
(CS11) • 

Artigo 25 - O apoio de saúde à Corporação será presta­
do pelas Formações Sanitárias da Corporação e pelo Instituto -
de Previdência e Assist~ncia do Estado de :r.1ato Grosso -IPE:UT -
suplementado, se. necessário, por organizações civis do Governo 
do Estado ou mesmo particulares, mediante convênio. 

CAP!TUIO V 

COliTSTITUIÇÃO E ATR:rWIÇ~ES ros ORGÃOS 

DE :EXECUçÃO 

Artigo 26 - Os órgãos de execução da Polícia UilHar 
consti tu em as Unidades operacionais da Corporação e são de duas 
naturezas : 

- Unidades de polícia militar e 
- Unidades de bombeiros. 

§ 12 - As Unidades de polícia militar são as que t~ 

a seu cargo as diferentes missões policiais-militares. 

§ 22 - As Unidades de bombeiros são as que têm a seu 
cargo as missões do Corpo de Bombeiros da Polícia Uilitar, a 
cujo 6~~ando são subordinadas diretamente. 

Artigo 27 - são Comandos Operacionais da B.1MT: , 

- O Comando de Policiamento da Capital (CPC); 
- O Comando de Polifuiamento do Interior (CPI); 

\ 
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- o Comando do Corpo de Bombeiros (Cc:s). 

§ lº - O Coroando de Policiamento da Capital (CPC) e o 
Comando de Policiamento do Interior (CP!) terão a seguinte ar 
ganizaçã6: 

I - Comandante, 
2- Estado~aior: 

- Chefe do E11, 
- Seção de Operações (p/2 e p/3). 

3 - Centro de Operações da Polícia I1ilitar (COroLI) pa­
ra o CPC e Centro de Comunicações para o Interior (CCI), para 
o CPI. 

§ 2º - O Comando do Corpo de Bombeiros(CC:S) é regulado 
na parte atinente ao Corpo de Bombeiros. 

Artigo 28 - As Unidades de p&lícia Militar da Capital 
e as do interior ficarãosu,bordinadas, respectivamente, ao Co­
mando de Policiamento da Capital aO Comando de Policiamento do 
Interior, 6rgãos responsáveis perante o Comandante-Geral pela 
manutenção da ordem pública na Capital e no interior do Estado, 
no que compete à Polícia l\1ili tar, de acordo com as diretrizes 
e ordens emanadas do Comando-Geral. 

SEÇÃO I 

UNIDADES DA roLICIA MILITAR 

Artigo 29 - As Unidades de Polícia Militar serão dos 
seetlintes tipos : 

I - Batalhões (ou Companhias) de Polícia MiLtar BF..! 
(ou Cia E.I); Unidades que têm a seu cargo as missões de pG.li­
ciamento estensivo normal, a pé ou motorizado; 

- II - Companhias, Pelotões (ou Gru~s) de Polícia de Ra 
diopatruLh.a - Cia P Rp, .Pel P Rp (ou G,p P Rp); Unidades quê 
têm a seu cargo as missões de policiamento de radiopatrulha; 
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111 - Companhias, Pelotões (ou Grupos) de Polícia de -
Trânsito - Cia P Tran, Pel P Tran (ou Gp P Tran)j Unidades -
que têm a seu cargo as missões de pà.liciamento de trânsito; 

IV - Pelotões (ou Gr.upos) de Polícia Rodoviária. Fel P 
Rv (ou Gp P RV)j Unidades que t~m a seu cargo as missões de 
policiamento rodoviário; 

V - Pelotões (ou Grupos) de Polícia Florestal Pel P -

FIo (ou Gp P FIo); Unidades que têm a Beu cargo as missões -
de policiamento florestal e de mananciais; 

VI - Peio~ões (ou Gr~po~) de Polícia Fau~ialPel P Flu 
(ou Gp P Flu); Unidades que têm a seu cargo missões de palici 
amento ao longo de cnrsos d'ágna; 

VII - Companhias, Pelotões (ou Grupos) de Polícia 
Guarda - Cia P Gd, Pel P Gd(ou Gp P Gd)j Unidades que têm 

de 
a 

seu cargo as missões de guarda de segurança de estabelecimen -
tos e edifícios públicos; 

VIII - Pelotões de Polícia de Choque - Pel PCh'l; Unida -
des especialmente treinadas pa~a o desempenho de missões de 
contraguerrilha urbana e rural. 

Parágrafo único - Com O desenvolvimento do Estado e 
conse'luente aumento das necessidades de segurança poderão ser 
criadas Unidades de maior escalão - BataL"hões dê_.Polícia de 
Radiopatrulha (B P Rp), Batalhões dePolícia de Trânsito (B P 
Tran) e Batalhões de Polícia de Guardas, (B P Gd)" e Companhias, 
dos demais tipos constantes deste artigo. 

Arito 30 - As companhias e pelotões são constituidos 
de um comandante, elementos de comando (seção ou grupo) e das 
frações subordinadas (pelotões e grupos) em número ,variável, 
de acordo ~om as necessidades indicadas pela missão, Sua orgª 
nização pormenorizada constará dos Quadros de Organização (QO) 
da Corporação. 

Arti o 31 - Os BEE e Cia E~ po~erão integrar outras 
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l~ 
~issões, além da missão precípua de policiamento estensivo nor­
mal; Para o desempemno de tais atribuições deverão se~ dotadas 
de CoLlpanhias I Pelo.:tões ou Grupos do tiRo de policiamento espe­
cifico. 

Artigo 32 - Cada Destacamento Policial Militar (Dst R1), 

respónsável pela ~anutenção da ordem pública nos municípios e 
distri tos do interior, será consti tuido de um Grupo lll, como ~ 
fetivo variável de acordo com a missão de destacamento, Even~ 

tualmente, Um Dst Ri poderá enquadrar um ou mais subdestacame!!. 
tos, localizados em distritos do município sede do Dst. 

SEÇÃO Ir 

OORro DE BO!'.'ffiEIROS 

Artigo 33 - O Corpo de Bombeiros da Polícia llilitar se 
rá assim organizado : 

- Comando e 
Unidades operacionais. 

Artigo 34 - O Comando compreenderá : 
- o Comandante I 
- o Estado-Maior, 
- a Secretaria e 
- a Seção de Comando. 

§ lº - O Comandante será um oficial do posto mais ele­
vado do quad~o de oficiais bombeiros, em princípiO o mais anti 
go; caso o escolhido não seja.o mais antigo, terá ele precedêri 
cia funcional· sobre os demais. 

§ 2º -·0 Estado~aior será assim organizado: 

- Chefe do Estado~aior, 
IB Seção (B/l) : pessoal, 
2B Seção (B/2) informações, 

- 3B Seção (B/G) : instrução e operações, 
- 4B Seção (B/4) : fiscalização administrativa e 

logística, 
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5ª Seção (B/5) : assuntos civis e 
6§ Seção (:B/6) : Seção de Serviço Técnico incumbida de: 

- executar e supervisionar o disposto na legislação do 
Estado quanto à instalação de equipamento e ~s medidas preven­
tivas contra inc~ndios; 

COSo 

- pro.ceder a exames de }llantas e a perícias; 

realizar :testes de incombl1stibilidade; 

realizar vistorias e emitir pareceres; 

superviosinar a instalação da rede de hidrates públi-

§ 3º - A Secretaria terá a seu cargo trabalhos relati -. 
vos a corréspondência, protocolo, arquivo; boletim diário e ou 
tros. 

§ 4º - A Seção de Comando terá a seu cargo : 

- o apcilio de pessoal auxiliar (praças) necessário 
aos trabalhos burocráticos do Comando; 

- os serviços gerais e a segúrança do aquartelame~ 
to. 

Artigo 35 - As Unidades operacionais seraO constituid~s 
de : 

I - Grupamentos de Incêndio (GI) : Unidades diretamente 
subordinadas ao Comando do Corpo de Bombeiros incumbidas 
missão de extinção de incêncioj poder~o integrar missões 
busca e salv~ento. 

de 
de 

II - Subgrupamentos de Incêndio S/GI) : Unidades igual­
mente com missão de extinção de incêndio porém subordinadas a 
um grupamento de incêndio; poderão integrar, eventuaJ.Jnents, -
missões de busca e salvamento. 

Artigo 36 - Tanto os grupamentos como os subgrupamen-
tos de incêndio serão assim organizados : 

- Comando, 
- Seção de Comando ~ Serviços e 
- Seção de Indêndio. 



§ lº - A Seção de Incêndio contará com tres subseções 
de inc~ndio·e uma subseção de salvamento e proteção. 

§ 2º - Quando uma Unidade de extinção de incêndio in 

tegrar missões de busca e salvamento deverá ser dotada de umá -seÇao de busca e salvamento. 

§ 3º - O Quadro de Organização (QO) da Corporação es­
tabelecerá a organização pormenorizada das Unidades de bombei 
ros. 

(QOAA) 

T!TUI.O 111 

PESSOAL 

CAP!TUI.O VI 

DO PESSOAL DA IOL!CIA llILITAR 

Artigo 37 - O pessoal da Polícia Uilitar compÕe-se de: 

I - Pessoal da ativa : 

a) - Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
- Quadro de Oficiais Políciais~ilitares (QOEU) 

- Quadro de Oficiais Bombeiros..!.1ili tares (QOB:I) 
- Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) 
- Quadro de Oficiais l1úsicos (QOIIl) 
- Quadro de Oficiais Auxiliares de Administração 

b) - Praças, compreendendo : 
• - Praças PGliciais~ilitares (Praças RI) 

- Praças Bombeiros...;tIilitar.es (Praças H.1) 

- Praças Músicos (Praças illus) 

11 ~ Pessoal inativo : 

a) - Pessoal da Reserva Remunerada 
ças transferidos para a reserva remunerada; 

Oficiais e pr2, 

b) - Pessoal reformado : Oficiais e praças refermQ 
dos. 

CA~TUI.O VII 
IX) EFETIVO DA IOLtCIA llILITAR 
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Arti@,"O 38 - o efetivo da Polícia ~.'li1i tar será fixado 
em lei estadual - Lei de Fixação de Efetivos da Polícia ~ili 
tar mediante mensagem do Governador do Estado à Assémbléia ~ 
Legislativa, resultante de proposta do Comandante-Geral, a­
pós a~reciação e aprovação do Estado~Jaior do Exército. 

Artig"O 39 - Respeitado o efetivo fixado na Lei de Fi 
xação de Efetivos, cabe ao Chefe do Poder Executivo do Esta~ 
do aprovar, mediante de.ereto, os Quadros de Organi21ação (QO), 
elaborados pelo Comando-Geral da Corporãção e submetidos à 
aprovação do Estado..J.laior do Exército. 

CAP!TUIO VIII 
DISPOSIÇOES FINAIS 

Artigo 40 - O Comandante-Geral da Policia Ililitar, na 
forma da legislação em vigor, poderá contratar pessoal civil 
para prestar serviços à Corporação, de natureza técnica ou e~ 
pecia1izada e para serviços gerais. 

Artigo 41 - Compete ao Governador do Estado, mediante 
decreto, a criapão, transformação, extinção, denominação, lo­
calização e a estruturação dos órgãos de direção, dos órgãos 
de apoio e dos órgãos de execução da POlicia 11ili tar, de a -
cardo com a orcranização básica prevista nesta Lei e dentro -
dos limites de efetivos fixados na Lei de Fixação de Efeti -
vos, por proposta do Gomandante-Gera1, após apreciação e a­
provação do Estado~laior do Exército. 

)~tigo 42 - Esta lei entrará em vigor na data de· 
slta publicação, revoBadas as disposições em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 19 de junho de 1 974 , 
1539 da Independ~ncia e, 869 da República. 

aa) JOS~ 11. F. FRAGELLI 


